
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1784709 - RS (2018/0237245-4)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORE
S

: ANA LUIZA DE PAULA XAVIER  - PR032876 

PAULO DA GAMA-ROSA CARDOSO FILHO  - 
PR061949 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : FRANCISCA DAGMAR COSTA 
ADVOGADO : FABÍOLA COSTA PEREIRA DE CASTRO E OUTRO(S) 

- PR060661 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE 
FORNECER MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS EM ATOS 
NORMATIVOS DO SUS. DEMONSTRAÇÃO DE IMPRESCINDIBILIDADE. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – o Superior Tribunal de Justiça definiu entendimento, sob o rito dos 
repetitivos, no qual a concessão de medicamentos não incorporados em atos 
normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) 
comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado 
expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou 
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da 
moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de 
arcar com o custo do medicamento prescrito; (iii) existência de registro na 
ANVISA do medicamento.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de afastar 
a imprescindibilidade do medicamento, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
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Superior Tribunal de Justiça

inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 17 de Junho de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.709 - RS (2018/0237245-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADO
RES

: ANA LUIZA DE PAULA XAVIER  - PR032876 

   PAULO DA GAMA-ROSA CARDOSO FILHO  - 
PR061949 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : FRANCISCA DAGMAR COSTA 
ADVOGADO : FABÍOLA COSTA PEREIRA DE CASTRO E 

OUTRO(S) - PR060661 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Recurso Especial, porquanto a ação foi distribuída 

antes de 04.05.2018, exigindo-se, a demonstração da imprescindibilidade 

do medicamento. Por sua vez, o tribunal de origem, após minucioso 

exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou a a 

necessidade do fármaco TRASTUZUMABE (HERCEPTIN), resultando 

na incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, "não haver necessidade 

de revolvimento de matéria de fatos e provas porque o que está em 

questão no presente recurso é a responsabilidade pelo financiamento de 

tratamento com remédio de alto custo" (fl. 794e).

Por fim,  requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 803/811e.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.709 - RS (2018/0237245-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADO
RES

: ANA LUIZA DE PAULA XAVIER  - PR032876 

   PAULO DA GAMA-ROSA CARDOSO FILHO  - 
PR061949 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : FRANCISCA DAGMAR COSTA 
ADVOGADO : FABÍOLA COSTA PEREIRA DE CASTRO E 

OUTRO(S) - PR060661 
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE 
FORNECER MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS EM ATOS 
NORMATIVOS DO SUS. DEMONSTRAÇÃO DE 
IMPRESCINDIBILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – o Superior Tribunal de Justiça definiu entendimento, sob o rito dos 
repetitivos, no qual a concessão de medicamentos não incorporados em 
atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes 
requisitos: (i) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e 
circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da 
imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da 
ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo 
SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento 
prescrito; (iii) existência de registro na ANVISA do medicamento.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
afastar a imprescindibilidade do medicamento, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VI – Agravo Interno improvido. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.709 - RS (2018/0237245-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADO
RES

: ANA LUIZA DE PAULA XAVIER  - PR032876 

   PAULO DA GAMA-ROSA CARDOSO FILHO  - 
PR061949 

AGRAVADO  : UNIÃO 
AGRAVADO  : FRANCISCA DAGMAR COSTA 
ADVOGADO : FABÍOLA COSTA PEREIRA DE CASTRO E 

OUTRO(S) - PR060661 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil 

de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

pacificado nesta Corte, segundo o qual o funcionamento do Sistema 

Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, sendo qualquer deles, em conjunto ou 

isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que 

objetive a garantia de acesso a medicamentos adequado para tratamento 

de saúde, conforme denotam as ementas dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. FORNECIMENTO 
GRATUITO DE MEDICAMENTOS. IDOSO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 198, § 1º, 
DA CF/88. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
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PARTE, DESPROVIDO.
(...)
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 
Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, sendo 
solidária a responsabilidade dos referidos entes no 
cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado configurada.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2007, DJ 23/04/2007, 
p. 235).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE EM CASOS 
EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. MANIFESTA NECESSIDADE. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO 
PODER PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA 
DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 
POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. MULTA DIÁRIA. 
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
(...)
4. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que 
visa a assegurar o fornecimento de medicamentos, seja 
dirigida contra a União, tendo em vista a consolidada 
jurisprudência do STJ: "o funcionamento do Sistema Único 
de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, 
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer 
dessas entidades têm legitimidade ad causam para figurar 
no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos 
financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJ 3.10.2005).
(...)
7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 
16/12/2014).

No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.231.616/SC, 1ª T., Rel. 

Min. Napoleão Nunes Mais Filho, DJe de 06.04.2015; AgRg no AREsp 

609.204/CE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 19.12.2014; AgRg 

no REsp 1.495.120/MG, 1ª T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 

10.12.2014; AgRg no Ag 1.315.346/MG, 1ª T., Rel. Min. Benedito 
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Gonçalves, DJe de 29.09.2014; e AgRg no AREsp 428.566/MG, 2ª T., 

Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 28.05.2014.

Nessa linha, o entendimento consolidado pelo Supremo 

Tribunal Federal: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO 
MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos 
necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. 
O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente.
(RE 855178 RG, Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 
05/03/2015, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO - DJe-050 
DIVULG 13-03-2015 - PUBLIC 16-03-2015).

Ademais, o Superior Tribunal de Justiça definiu 

entendimento, sob o rito dos repetitivos, no qual a concessão de 

medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a 

presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) comprovação, por meio  

de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico 

que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do  

medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, 

dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii)  incapacidade financeira de arcar  

com o custo do medicamento prescrito; (iii) existência de registro na 

ANVISA do medicamento.

Extrai-se essa conclusão da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 106. 
JULGAMENTO SOB O RITO DO ART. 1.036 DO 
CPC/2015. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NÃO 
CONSTANTES DOS ATOS NORMATIVOS DO SUS. 
POSSIBILIDADE. CARÁTER EXCEPCIONAL. 
REQUISITOS CUMULATIVOS PARA O FORNECIMENTO.
1. Caso dos autos: A ora recorrida, conforme consta do 
receituário e do laudo médico (fls. 14-15, e-STJ), é portadora 
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de glaucoma crônico bilateral (CID 440.1), necessitando 
fazer uso contínuo de medicamentos (colírios: azorga 5 ml, 
glaub 5 ml e optive 15 ml), na forma prescrita por médico em 
atendimento pelo Sistema Único de Saúde - SUS. A Corte 
de origem entendeu que foi devidamente demonstrada a 
necessidade da ora recorrida em receber a medicação 
pleiteada, bem como a ausência de condições financeiras 
para aquisição dos medicamentos. 2. Alegações da 
recorrente: Destacou-se que a assistência farmacêutica 
estatal apenas pode ser prestada por intermédio da entrega 
de medicamentos prescritos em conformidade com os 
Protocolos Clínicos incorporados ao SUS ou, na hipótese de 
inexistência de protocolo, com o fornecimento de 
medicamentos constantes em listas editadas pelos entes 
públicos.
Subsidiariamente, pede que seja reconhecida a 
possibilidade de substituição do medicamento pleiteado por 
outros já padronizados e disponibilizados. 3. Tese afetada: 
Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos 
não incorporados em atos normativos do SUS (Tema 106). 
Trata-se, portanto, exclusivamente do fornecimento de 
medicamento, previsto no inciso I do art. 19-M da Lei n. 
8.080/1990, não se analisando os casos de outras 
alternativas terapêuticas.
4. TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 A 
concessão dos medicamentos não incorporados em atos 
normativos do SUS exige a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de laudo 
médico fundamentado e circunstanciado expedido por 
médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou 
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo 
SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do 
medicamento prescrito; (iii) existência de registro na ANVISA 
do medicamento.
5. Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro não 
provido. Acórdão submetido à sistemática do art. 1.036 do 
CPC/2015.
(REsp 1657156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/04/2018, DJe 
04/05/2018).

Opostos embargos de declaração em face desse julgado, 

posteriormente acolhidos, restou definido que, além da existência de 

registro do medicamento na ANVISA, devem ser observados os usos 
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autorizados pela agência, bem como os requisitos cumulativos 

estabelecidos são aplicáveis a todos os processos distribuídos na 

primeira instância a partir de 04.5.2018, enquanto os processos 

pendentes, com distribuição anterior à 04.05.2018, devem exigir o 

requisito que se encontrava sedimentado na jurisprudência do STJ, ou 

seja, a demonstração da imprescindibilidade do medicamento, conforme 

a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO. RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB A 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 
106. OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO DE 
FORNECER MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS 
EM ATOS NORMATIVOS DO SUS. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. NECESSIDADE DE 
ESCLARECIMENTO. VEDAÇÃO DE FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO PARA USO OFF LABEL.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, 
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 
suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como 
para corrigir erro material.
2. Não cabe ao STJ definir os elementos constantes do 
laudo médico a ser apresentado pela parte autora. Incumbe 
ao julgador nas instâncias ordinárias, no caso concreto, 
verificar se as informações constantes do laudo médico são 
suficientes à formação de seu convencimento. 3. Da mesma 
forma, cabe ao julgador avaliar, a partir dos elementos de 
prova juntados pelas partes, a alegada ineficácia do 
medicamento fornecido pelo SUS decidindo se, com a 
utilização do medicamento pedido, poderá haver ou não 
uma melhoria na resposta terapêutica que justifique a 
concessão do medicamento. 4. A pretensão de inserir 
requisito diverso dos fixados no acórdão embargado para a 
concessão de medicamento não é possível na via dos 
aclaratórios, pois revela-se como mero inconformismo e 
busca de rejulgamento da matéria. 5. No caso dos autos, 
faz-se necessário tão somente esclarecer que o requisito do 
registro na ANVISA afasta a possibilidade de fornecimento 
de medicamento para uso off label, salvo caso autorizado 
pela ANVISA. 6. Embargos de Declaração acolhidos 
parcialmente, sem efeitos infringentes, para esclarecer que 
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onde se lê: "existência de registro na ANVISA do 
medicamento", leia-se: "existência de registro do 
medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados 
pela agência".
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. UNIÃO.
RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB A SISTEMÁTICA 
DOS RECURSOS REPETITIVOS.
TEMA 106. OBRIGATORIEDADE DO PODER PÚBLICO 
DE FORNECER MEDICAMENTOS NÃO INCORPORADOS 
EM ATOS NORMATIVOS DO SUS. ART. 1.022 DO 
CPC/2015.
VÍCIOS NÃO CONFIGURADOS. NECESSIDADE DE 
ESCLARECIMENTO.
1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, 
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 
suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como 
para corrigir erro material.
2. No caso dos autos, não há vício a ensejar a modificação 
do que foi decidido no julgado.
3. Todavia, tendo em vista as indagações do embargante, é 
necessário fazer os seguintes esclarecimentos: (a) o laudo 
médico apresentado pela parte não vincula o julgador, isto é, 
cabe ao juiz avaliar o laudo e verificar se as informações 
constantes nele são suficientes para a formação de seu 
convencimento quanto à imprescindibilidade do 
medicamento; (b) a exortação constante no acórdão 
embargado para que o juiz, após o trânsito em julgado, 
expeça comunicação ao Ministério da Saúde e/ou CONITEC 
a fim de realizar estudos quanto à viabilidade de 
incorporação no SUS do medicamento deferido, deve 
receber o mesmo tratamento da situação prevista no § 4º do 
art. 15 do Decreto n.
7.646/2011. 4. Necessário, ainda, realizar os seguintes 
esclarecimentos, agora quanto à modulação dos efeitos: (a) 
os requisitos cumulativos estabelecidos são aplicáveis a 
todos os processos distribuídos na primeira instância a partir 
de 4/5/2018;
(b) quanto aos processos pendentes, com distribuição 
anterior à 4/5/2018, é exigível o requisito que se encontrava 
sedimentado na jurisprudência do STJ: a demonstração da 
imprescindibilidade do medicamento. 5. Embargos de 
declaração rejeitados. PROCESSUAL CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. PARTE AUTORA. RECURSO ESPECIAL 
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JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. TEMA 106. OBRIGATORIEDADE DO 
PODER PÚBLICO DE FORNECER MEDICAMENTOS NÃO 
INCORPORADOS EM ATOS NORMATIVOS DO SUS. ART. 
1.022 DO CPC/2015.
AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 1. Nos termos do que dispõe o 
artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto 
ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício 
ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.
2. No caso dos autos, não há vício a ensejar a integração do 
que decidido no julgado, pois, não constitui omissão o mero 
inconformismo com a conclusão do julgado, manifestado nas 
seguintes afirmações: que o STF tem admitido o 
fornecimento de medicamento não registrado na ANVISA; 
que a questão está sendo apreciada, em sede de 
repercussão geral, pelo Supremo Tribunal Federal, mas que 
ainda não foi concluído o julgamento; que o requisito de 
registro na ANVISA fere o princípio da isonomia. 3. 
Embargos de declaração rejeitados.
PROCESSUAL CIVIL. ART. 494, I, DO CPC/2015. 
CORREÇÃO DE INEXATIDÃO MATERIAL. ALTERAÇÃO 
DO TERMO INICIAL DA MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO 
REPETITIVO.
1. O inciso I do art. 494 do CPC/2015 possibilita ao julgador 
a correção de ofício de eventuais inexatidões materiais no 
decisum. 2.
No caso dos autos, a fim de evitar dúvidas, impõe-se a 
alteração do termo inicial da modulação dos efeitos. 3. Ante 
o exposto, de ofício, altera-se o termo inicial da modulação 
dos efeitos, do presente recurso especial repetitivo, para a 
data da publicação do acórdão embargado (4/5/2018).
TESE FIXADA: A tese fixada no julgamento repetitivo passa 
a ser: A concessão dos medicamentos não incorporados em 
atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos: i) Comprovação, por meio de laudo 
médico fundamentado e circunstanciado expedido por 
médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou 
necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, 
para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo 
SUS; ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do 
medicamento prescrito; iii) existência de registro do 
medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados 
pela agência.
Modula-se os efeitos do presente repetitivo de forma que os 
requisitos acima elencados sejam exigidos de forma 
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cumulativa somente quanto aos processos distribuídos a 
partir da data da publicação do acórdão embargado, ou seja, 
4/5/2018.
(EDcl no REsp 1657156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2018, 
DJe 21/09/2018).

No caso, a ação foi distribuída antes de 04.05.2018, 

exigindo-se, a demonstração da imprescindibilidade do medicamento. Por 

sua vez, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou a a necessidade do fármaco  

TRASTUZUMABE (HERCEPTIN), nos seguintes termos (fls. 429/430e):

No caso concreto, o exame do pedido se deu através de 
perícia médica realizada por perito especialista na matéria e 
nomeado pelo Juízo, indicando expressamente a 
necessidade do medicamento postulado para o tratamento 
da moléstia que acomete a parte autora.
Logo, no que tange à análise da prova e do pedido, 
mantêm-se os fundamentos da sentença, da lavra do Juiz 
Federal José Jacomo Gimenes, proferida nos seguintes 
termos:
(...)

A imprescindibilidade do medicamento ao 
tratamento da enfermidade é igualmente 
inconteste. O laudo pericial (Evento 37) deixa 
claro que o uso do medicamento requerido no 
atual estágio da doença é indispensável, 
sendo comprovadamente eficaz no tratamento 
da enfermidade e a única alternativa 
terapêutica, eis que não pode ser substituído 
por outro fornecido pelo SUS (quesitos 5 a 7).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. MERA 
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INSATISFAÇÃO COM O JULGADO. MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTE) FIXADA COM O OBJETIVO DE 
ASSEGURAR O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
VALOR DA MULTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Afasta-se a apontada violação do art. 535 do CPC/1973, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, uma vez que o voto condutor do 
acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da 
controvérsia, não obstante a conclusão diversa da 
pretendida. 2. Sem êxito a alegação de violação do disposto 
no art. 557 do CPC/1973, pois a quaestio juris já foi 
iterativamente ventilada na jurisprudência e guarda sintonia 
com o entendimento do STJ. Ademais, eventual nulidade da 
decisão monocrática fica superada com a reapreciação do 
recurso pelo órgão colegiado, via Agravo Regimental. 3. A 
apreciação dos critérios previstos no art. 461 do CPC/1973 
para a fixação do valor da astreinte demandaria o reexame 
de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de 
Recurso Especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Por fim, observa-se que a decisão a quo tem 
fundamentação unicamente constitucional (direito à vida e à 
saúde) e que o afastamento das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, acerca da imprescindibilidade do 
medicamento, como pretendido nas razões recursais, 
demandaria novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em Recurso 
Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1661887/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2017, DJe 
20/06/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DO DECISÓRIO 
MONOCRÁTICO AGRAVADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
182/STJ. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERADOS. 
NÃO É IMPOSITIVO O CHAMAMENTO AO PROCESSO 
DOS DEMAIS ENTES FEDERADOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDICAÇÃO. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. É inviável a apreciação do agravo interno que deixa de 
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atacar, de modo específico, os fundamentos da decisão 
agravada. Aplicação da Súmula 182 do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados 
precedentes, tem decidido que o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos 
entes federados, de forma que qualquer deles tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive o acesso a meios e medicamentos para tratamento 
de saúde.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, consolidada 
sob o rito do art. 543-C do CPC, por ocasião do julgamento 
do REsp nº 1.203.244/SC, Rel. Min. Herman Benjamin (DJe 
17/06/2014), "o chamamento ao processo da União com 
base no art. 77, III, do CPC, nas demandas propostas contra 
os demais entes federativos responsáveis para o 
fornecimento de medicamentos ou prestação de serviços de 
saúde, não é impositivo, mostrando-se inadequado opor 
obstáculo inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde.".
4. Ao concluir pela necessidade da medicação pleiteada, a 
Corte local decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.
5. O afastamento das conclusões adotadas pela Corte de 
origem, acerca da imprescindibilidade do medicamento, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1605879/PI, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
04/10/2016)

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
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ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
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1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
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MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.784.709 / RS
Número Registro: 2018/0237245-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50120422820164047003 50454948620164040000

Sessão Virtual de 11/06/2019 a 17/06/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER - PR032876

PAULO DA GAMA-ROSA CARDOSO FILHO - PR061949
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : FRANCISCA DAGMAR COSTA
ADVOGADO : FABÍOLA COSTA PEREIRA DE CASTRO E OUTRO(S) - PR060661

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - SERVIÇOS 
- SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADORES : ANA LUIZA DE PAULA XAVIER - PR032876

PAULO DA GAMA-ROSA CARDOSO FILHO - PR061949
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : FRANCISCA DAGMAR COSTA
ADVOGADO : FABÍOLA COSTA PEREIRA DE CASTRO E OUTRO(S) - PR060661

TERMO
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 18 de Junho de 2019

Documento eletrônico VDA22203673 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2019 00:54:36
Código de Controle do Documento: e80ea8de-6399-4639-8847-47a5b55b5904


